
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3123639 - GO (2025/0477320-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : BRENO WILLIAMS DO NASCIMENTO SANTANA 
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA - DF069727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  SÚMULA  N.  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  211/STJ.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo regimental  contra  decisão que conheceu do  agravo para  não
conhecer do recurso especial interposto pela defesa, oriundo de acórdão do Tribunal de
Justiça estadual em apelação criminal, integrada por embargos de declaração.
2.  Fato  relevante.  A  defesa  sustenta  impossibilidade  de  condenação  lastreada
exclusivamente  em elementos  colhidos  no  inquérito  policial,  apontando  violação  ao
art. 155 do CPP, e requer o conhecimento e provimento do recurso especial.
3. As decisões anteriores. As instâncias ordinárias mantiveram a condenação por roubo

majorado (art. 157, § 2º, I e IV, do CP), com base em depoimentos prestados em juízo

que  corroboraram  elementos  informativos  e  o  reconhecimento  do  réu,  além  da

apreensão de bens logo após o delito. O Tribunal a quo não enfrentou a tese específica

de que a condenação se lastrearia exclusivamente em elementos colhidos no Inquérito

Policial, mesmo após embargos de declaração.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial pode ser conhecido
diante da ausência de prequestionamento da alegada violação ao art. 155 do CPP, não
obstante a oposição de embargos de declaração.
5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  revisão  das  conclusões  das
instâncias  ordinárias  quanto  à  autoria  e  materialidade  exigiria  revolvimento  fático-
probatório, vedado conforme a Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
6.  O  agravo  regimental  deve  ser  conhecido  por  tempestivo  e  por  impugnar
especificamente a decisão agravada, nos limites da controvérsia do recurso especial.
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7. A ausência de enfrentamento, pelo Tribunal a quo, da tese de violação ao art. 155 do
CPP, mesmo após a oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do
recurso especial por falta de prequestionamento, atraindo o óbice da Súmula 211/STJ.
8. A defesa não indicou violação ao art. 619 do CPP, medida necessária para suscitar
omissão  e  viabilizar  o  prequestionamento,  razão  pela  qual  o  recurso  especial  não
supera o juízo de admissibilidade.
9.  A alteração das conclusões das instâncias ordinárias sobre autoria e materialidade
demandaria  revolvimento  fático-probatório,  providência  vedada  em recurso  especial,
conforme a Súmula 7/STJ.
10.  A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, subsistindo
os óbices processuais ao conhecimento do recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 

1.  O recurso especial  exige prequestionamento da matéria federal,  e a ausência de
enfrentamento pelo Tribunal de origem, mesmo após embargos de declaração, atrai a
incidência da Súmula 211/STJ. 2.  A falta de alegação de violação ao art. 619 do CPP
impede superar omissão do acórdão recorrido e viabilizar o prequestionamento ficto. 3.
É inviável, em recurso especial, o revolvimento do conjunto fático-probatório, conforme
a Súmula 7/STJ.

Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 155; CPP, art. 619; CP, art. 157, § 2º, I e IV
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 211

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 04 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA58905980 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 06/08/2026 14:28:56
Publicação no DJEN/CNJ de 12/08/2026. Código de Controle do Documento: d4e0e678-0595-495f-bb23-88684ae1fd93



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3123639 - GO (2025/0477320-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : BRENO WILLIAMS DO NASCIMENTO SANTANA 
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA - DF069727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  SÚMULA  N.  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  211/STJ.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo regimental  contra  decisão que conheceu do  agravo para  não
conhecer do recurso especial interposto pela defesa, oriundo de acórdão do Tribunal de
Justiça estadual em apelação criminal, integrada por embargos de declaração.

2.  Fato  relevante.  A  defesa  sustenta  impossibilidade  de  condenação  lastreada
exclusivamente  em elementos  colhidos  no  inquérito  policial,  apontando  violação  ao
art. 155 do CPP, e requer o conhecimento e provimento do recurso especial.

3. As decisões anteriores. As instâncias ordinárias mantiveram a condenação por roubo
majorado (art. 157, § 2º, I e IV, do CP), com base em depoimentos prestados em juízo
que  corroboraram  elementos  informativos  e  o  reconhecimento  do  réu,  além  da
apreensão de bens logo após o delito. O Tribunal a quo não enfrentou a tese específica
de que a condenação se lastrearia exclusivamente em elementos colhidos no Inquérito

Policial, mesmo após embargos de declaração.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial pode ser conhecido
diante da ausência de prequestionamento da alegada violação ao art. 155 do CPP, não
obstante a oposição de embargos de declaração.
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5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  revisão  das  conclusões  das
instâncias  ordinárias  quanto  à  autoria  e  materialidade  exigiria  revolvimento  fático-
probatório, vedado conforme a Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

6.  O  agravo  regimental  deve  ser  conhecido  por  tempestivo  e  por  impugnar
especificamente a decisão agravada, nos limites da controvérsia do recurso especial.

7. A ausência de enfrentamento, pelo Tribunal a quo, da tese de violação ao art. 155 do
CPP, mesmo após a oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do
recurso especial por falta de prequestionamento, atraindo o óbice da Súmula 211/STJ.

8. A defesa não indicou violação ao art. 619 do CPP, medida necessária para suscitar
omissão  e  viabilizar  o  prequestionamento,  razão  pela  qual  o  recurso  especial  não
supera o juízo de admissibilidade.

9.  A alteração das conclusões das instâncias ordinárias sobre autoria e materialidade
demandaria  revolvimento  fático-probatório,  providência  vedada  em recurso  especial,
conforme a Súmula 7/STJ.

10.  A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, subsistindo
os óbices processuais ao conhecimento do recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 

1.  O recurso especial  exige prequestionamento da matéria federal,  e a ausência de
enfrentamento pelo Tribunal de origem, mesmo após embargos de declaração, atrai a
incidência da Súmula 211/STJ. 2.  A falta de alegação de violação ao art. 619 do CPP
impede superar omissão do acórdão recorrido e viabilizar o prequestionamento ficto. 3.
É inviável, em recurso especial, o revolvimento do conjunto fático-probatório, conforme
a Súmula 7/STJ.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 155; CPP, art. 619; CP, art. 157, § 2º, I e IV

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 211

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 542/546 interposto por BRENO WILLIAMS

DO  NASCIMENTO  SANTANA  em  face  de  decisão  de  minha  lavra  de  fls.  531/537

que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial  da  defesa  contra

acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Goiás  no  julgamento  da
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Apelação  Criminal  n.  0253845-59.2016.8.09.0168,  integrada  por  embargos  de

declaração.

A defesa do agravante sustenta que na decisão agravada não se apreciou a tese

defensiva, consistente na impossibilidade de condenação lastreada exclusivamente em

elementos colhidos no inquérito policial.  

Requereu  o  provimento  do  agravo  regimental  para  fins  de  conhecimento  e

provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

De  plano,  o  agravo  regimental  deve  ser  conhecido,  pois  tempestivo,  com

impugnação  da  decisão  agravada,  nos  limites  da  matéria  controvertida  no  recurso

especial.

Quanto  ao  mérito,  a  decisão  agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios

fundamentos.

Sobre a violação ao  art. 155 do CPP, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE  GOIÁS  manteve  a  condenação  nos  seguintes  termos  do  voto  do  relator  dos

embargos de declaração:

"Breno  Williams  do  Nascimento  Santana  opôs
embargos de declaração, visando efeitos infringentes, para
suprir  alegada  omissão  e  obscuridade  no  acórdão  de
movimentação 129, pelo qual a Primeira Turma da Quarta
Câmara Criminal, à unanimidade, segundo o extrato da ata
de  movimentação  128,  conheceu  do  apelo  e  negou-lhe
provimento e, de ofício, reduziu a pena de multa.

Alega que a decisão colegiada é omissa por não ter
enfrentado  a  tese  defensiva  de  impossibilidade  de
manutenção da condenação à luz do artigo 155 do Código
de  Processo  Penal,  eis  que  o  reconhecimento  pessoal
realizado pelas vítimas não foi ratificado em juízo e, assim,
a  sentença  apoiou-se  exclusivamente  em  elementos
informativos oriundos do inquérito policial.

Assevera,  ainda,  a  existência  de  obscuridade  ao
afirmar que a prova oral elucidaria o feito, mas as vítimas
não foram capazes de reconhecer o acusado.

Assim,  requer  o  provimento  dos  aclaratórios  para
sanar  os  vícios  apontados  e,  com  eficácia  infringente,
reconhecer  a  impossibilidade  de  manutenção  da
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condenação,  por  ausência  de  prova  judicial,  com  a
consequente absolvição do embargante (mov. 135).

[...]

Em que pese as alegações do embargante, verifico
a ausência de qualquer vício no acórdão embargado.

Ao  contrário  do  asseverado  pela  defesa,  consta
expressamente no julgado que, além das vítimas terem sido
seguras nas duas vezes em que reconheceram o acusado
como autor do crime de roubo, já que procederam tanto ao
reconhecimento pessoal, como ao fotográfico, nota-se que
o réu  foi  encontrado no dia  seguinte  ao  delito,  ainda na
posse de alguns bens subtraídos.

Neste ponto, cabe destacar que o julgador não está
obrigado a rebater todos os pontos levantados pelas partes,
desde  que  os  fundamentos  utilizados  sejam  suficientes
para  justificar  a  conclusão  adotada,  como  ocorreu  na
hipótese.  Igualmente  improcedente  a  alegação  de
obscuridade.

Conforme  delineado  no  acórdão,  a  autoria  ficou
evidenciada  pelas  declarações  das  vítimas,  aliadas  ao
reconhecimento  realizado,  bem  como  ao  fato  do
denunciado ter sido encontrado logo após o cometimento
do  crime,  com  parte  da  res  furtiva.  Assim,  constato  a
ausência de vícios no ato embargado.” (fls. 456/457).

Do trecho do voto acima transcrito se extrai que o Tribunal a quo desacolheu a

tese da defesa, mantendo a decisão de primeira instância que condenou o agravante

pelo  crime  tipificado  no  artigo  157,  §  2º,  incisos  I  e  IV,  do  Código  Penal  (roubo

majorado), uma vez que "além das vítimas terem sido seguras nas duas vezes em que

reconheceram o acusado como autor do crime de roubo, já que procederam tanto ao

reconhecimento pessoal, como ao fotográfico, nota-se que o réu foi encontrado no dia

seguinte ao delito, ainda na posse de alguns bens subtraídos".

Como se vê, as Instâncias Ordinárias concluíram que houve demonstração da

autoria  e  materialidade,  a  partir  os  depoimentos  testemunhais  prestados  na  fase

judicial,  que corroboram os elementos colhidos na fase policial,  inclusive quanto ao

reconhecimento do réu pelas vítimas, especialmente considerando que os objetos do

delito foram encontrados em poder do réu, logo após a prática delitiva, não havendo

motivos para não lhes conferir credibilidade.

Nesse  contexto,  para  se  concluir  de  modo  diverso,  seria  necessário  o

revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de

Justiça.
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Para corroborar, colhe-se da jurisprudência deste Sodalício (grifos meus):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
CONCUSSÃO.  VÍTIMAS  NÃO  ENCONTRADAS  PARA
DEPOR  EM  JUÍZO.  TESTEMUNHOS  INDIRETOS
CORROBORADOS POR PROVA PRODUZIDA EM JUÍZO.
ADMISSÃO  DOS  RÉUS,  NO  INTERROGATÓRIO,  DE
SUAS  PARTICIPAÇÕES  NOS  FATOS.  PRETENSÃO  DE
ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TESE DE
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  HIPÓTESE  NÃO
PREVISTA  NO  ART.  621 DO  CPP.  MATÉRIA  NÃO
CONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Os  testemunhos  indiretos  -  hearsay  rule,  ainda
que colhidos em juízo, não podem ser considerados hábeis
a confirmar os elementos inquisitoriais, mormente quando
não amparados por nenhuma outra prova produzida sob o
contraditório judicial. Precedentes.

2. No caso, os testemunhos indiretos produzidos em
juízo  foram  corroborados  pela  fonte  de  prova  originária.
Apesar de as vítimas não haverem sido ouvidas em juízo,
mas somente na fase policial, os testemunhos indiretos das
autoridades  dos  procedimentos  disciplinares  e  de  outras
pessoas,  submetidos  ao  crivo  do  contraditório,  foram
confirmados  pelo  interrogatório  judicial  dos  réus,  que
admitiram a participação deles no fato e reconheceram que
o passageiro Casimiro ficou retido.

3.  As instâncias antecedentes,  após análise do
acervo  fático-probatório  dos  autos,  concluíram  pela
ocorrência do crime de concussão, notadamente pelo
relato das vítimas perante a autoridade policial, de que
houve a  exigência  indevida da importância  financeira
de  R$  5.000,00  para  a  liberação  do  veículo  e  do
passageiro Cassimiro. A referida prova foi corroborada
pelos  depoimentos  colhidos  em  juízo,  inclusive,  dos
réus, fonte originária de prova, o que afasta a tese de
insuficiência de provas para a condenação.

4. Para alterar a conclusão da Corte de origem,
com o intuito de absolver o agravante ou determinar a
reabertura da instrução, seria necessária a incursão no
conjunto  fático-probatório  dos  autos,  procedimento
vedado na seara estreita do writ.

5.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  "[...]  A
hipótese  de  insuficiência  ou  fragilidade  do  arcabouço
probatório  não  encontra  respaldo  em  nenhuma  das
hipóteses legais de cabimento da revisão criminal, previstas
nos incisos do art. 621 do Código de Processo Penal - CPP
[...]" (AgRg no REsp n. 2.004.958/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, 5ª T., DJe 29/6/2023).

6.  De acordo com a jurisprudência do STJ,  não é
cabível  o  uso  de  habeas  corpus  como  sucedâneo  de
revisão criminal, notadamente quando não há indicação de

Documento eletrônico VDA58905986 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 06/08/2026 14:29:01
Código de Controle do Documento: 21e73e0b-48ad-489a-9da7-0d3f74f38b28



incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do
CPP. Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 864.465/SC, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de
20/3/2024.)

HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE  ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA E CONCUSSÃO. ALEGADAS OMISSÕES NO
JULGAMENTO,  PELA  CORTE  DE  ORIGEM,  DOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NÃO  VERIFICAÇÃO.
INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  SUPERVENIÊNCIA  DE
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  ABSOLVIÇÃO  DA
PRÁTICA  DOS  DELITOS  IMPUTADOS.  PROVA  DA
AUTORIA E MATERIALIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.  DOSIMETRIA.  PENA-
BASE. EXASPERAÇÃO INDEVIDA. ART. 2º, § 4º, I, DA LEI
DE  ORGANIZAÇÕES  CRIMINOSAS.  CAUSA  DE
AUMENTO  DE  PENA.  INCIDÊNCIA.  POLICIAL
RODOVIÁRIO  .  EQUIPARAÇÃO  A  FUNCIONÁRIO
PÚBLICO PARA FINS PENAIS. POSSIBILIDADE. HABEAS
CORPUS  NÃO  CONHECIDO,  MAS  CONCEDIDA  A
ORDEM DE OFÍCIO.

1.  Segundo  entendimento  jurisprudencial  desta
Corte, a superveniência de sentença condenatória esvai a
análise da tese acerca da inépcia da denúncia.

2.  O  Tribunal  de  origem,  com base  em farto  e
coeso conjunto probatório decidiu pela efetiva prática
dos delitos de associação criminosa e concussão pelo
paciente.  A  pretensão  de  absolvição  demandaria
revolvimento fático-probatório da ação penal já julgada,
procedimento inviável na via estreita do habeas corpus.

3.  No  tocante  ao  delito  de  associação  criminosa,
uma  vez  constatado  que  o  paciente  era  integrante  de
organização  criminosa  formada  por  policiais  militares
rodoviários  que,  mediante  divisão  de  tarefas,  exigia  de
condutores de veículos o pagamento de valores a título de
propina,  para  não realizar  fiscalização ou para  deixar  de
tomar providências em caso de flagrante cometimento de
crime.  Atuavam  também  nas  hipóteses  de  acidentes  de
trânsito,  quando  a  arrecadação  ilícita  decorria  do
acionamento  de  serviços  de  determinadas  empresas  de
guincho para atuarem no sinistro. Outrossim, a condenação
pelo  delito  de  concussão  foi  demonstrada  por  meio  de
relatório de constatação e análise de imagens e áudios.

4.  Não  se  verifica  omissão  do  Tribunal  de  origem
quanto  ao  exame  dos  temas  postos,  todos  analisados,
senão decisão em desacordo com os interesses buscados.

5. A exasperação da pena-base com fundamento em
elementos  ínsitos  ao  tipo  penal  é  indevida,  devendo  ser
procedida nova dosimetria da pena, de forma a afastá-la.
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6. Incide a causa de aumento de pena prevista no
art.  2º,  §  4º,  II,  da  Lei  de  Organizações  Criminosas  na
hipótese em que policial militar rodoviário, valendo de sua
condição, pratica o delito previsto no  art. 2º, caput, da Lei
12.850/13.

7.  Habeas  corpus  não  conhecido,  mas  ordem
concedida  de  ofício  para  fixar  a  pena do  paciente  em 5
anos,  10  meses  e  24  dias  de  reclusão,  no  regime
semiaberto, e pagamento de 11 dias-multa.

(HC n. 778.735/PR, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de
27/2/2023.)

Acresça-se que a tese defensiva esgrimida no sentido de que a condenação se

lastrearia exclusivamente em elementos colhidos no Inquérito Policial não foi apreciada,

no enfoque pretendido pela defesa, pelo Tribunal de origem.

Destarte,  o  apelo  nobre  não  pode  ser  conhecido  por  esta  Corte,  devido  à

ausência de prequestionamento da matéria.

Com efeito, o prequestionamento é requisito indispensável para admissibilidade

do recurso especial, sob pena de supressão de instância.

Registre-se que o Tribunal a  quo,  embora provocado por  meio de embargos

declaratórios a se manifestar especificamente sobre a questão acima descrita, não a

enfrentou, atraindo, na hipótese, o óbice da Súmula n. 211 do STJ.

Diante disso, restaria à defesa apontar em seu recurso especial a violação ao

art. 619 do CPP, o que não foi feito na espécie.

Tudo considerado, o recurso especial, quanto ao ponto, não supera o juízo de

admissibilidade.

Nesse sentido, citam-se precedentes:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  MILITAR.
FURTO  DE  USO.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  431, §  5º,  DO
CPPM.  COMANDO  NORMATIVO  INSUFICIENTE  PARA
INFIRMAR  AS  CONCLUSÕES  DO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 72, III,
D,  DO  CPM.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3.  Embora  o  agravante  tenha  manejado  os

embargos  declaratórios,  a  violação  do  art.  72, III,  d,  do
Código Penal Militar não foi  apreciada pelo Colegiado de
origem. Dessa forma, mostra-se inviável o seu exame nesta
via especial ante o óbice da Súmula 211 do STJ.

4. O agravante não suscitou violação do art. 619 do
Código de Processo Penal ou 541 do Código de Processo
Penal  Militar  -  requisito  indispensável  à  constatação  de
negativa de prestação jurisdicional  pela Corte a quo, e à
configuração  do  prequestionamento  ficto,  nos  moldes  do
art. 1.025 do CPC, aplicável por força do art. 3º do CPPM.
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5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.315.845/SP,  relator  Ministro

João  Batista  Moreira  (Desembargador  Convocado  do
TRF1),  Quinta  Turma,  julgado  em  21/11/2023, DJe  de
5/12/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
PRISÃO  DOMICILIAR.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  ANALISADO  O  ESTADO
DE SAÚDE DO APENADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, dada a ausência de debate acerca da condição
de saúde do recorrente, "[i]ncidem, portanto, os óbices das
Súmulas  n.  211  do  STJ  e  282  do  STF,  que  também  é
observada por esta Corte, se o mérito das teses veiculadas
nas razões do especial  não foi  analisado pelo Tribunal  a
quo. Não é cabível a adoção do prequestionamento ficto se
a parte não suscitou a violação do  art. 619 do Código de
Processo Penal e não apontou eventual omissão do Juízo
de  segunda  instância  a  ser  sanada"  (AgRg  no  REsp  n.
1.772.993/CE,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti,  Sexta
Turma, DJe de 4/6/2020.) 

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.051.176/PR,  relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023,
DJe de 26/4/2023.)

Inviável, pois, o conhecimento do apelo nobre quanto ao ponto.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0477320-0 AREsp 3.123.639 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02538455920168090168  25384559  2538455920168090168

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRENO WILLIAMS DO NASCIMENTO SANTANA 
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA  - DF069727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENO WILLIAMS DO NASCIMENTO SANTANA 
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA  - DF069727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542605485320911155818@ 2025/0477320-0  -  AREsp 3123639   Petição : 2026/0066087-6  (AgRg)
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